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Resumo: Este artigo objetiva refletir sobre o trabalho de coleta de mariscos a partir da 
perspectiva de gênero, tendo como fio condutor às inter-relações entre o trabalho 
produtivo e reprodutivo das mulheres na pesca artesanal bem como as estratégias de 
sobrevivência. A Pesca historicamente consistiu em uma atividade classificada como 
sendo exclusivamente masculina. Observa-se que as mulheres vêm ocupando o lugar de 
chefe-provedora das famílias, consequentemente, muitas vivem hoje, da atividade de 
pesca artesanal em todo o Brasil. Trabalhando, principalmente, na captura de mariscos, 
no beneficiamento de produtos e na confecção e reparo de apetrechos de pesca, as 
mulheres, vem aos poucos, se impondo num setor que guarda uma cultura de 
preconceitos em relação a elas. Vencer as barreiras não tem sido tarefa fácil, 
principalmente porque somente agora, elas próprias estão se reconhecendo como 
pescadoras. 
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Summary: This article reflects on the work of collecting shellfish from the gender 
perspective, with the thread of the interrelationship between productive and 
reproductive work of women in artisanal fisheries and the survival strategies. Fishing 
historically consisted of an activity classified as being exclusively male. It is observed 
that women are occupying the post of head of family-provider, therefore many live 
today, the fishing activity in Brazil. Working mainly in catching seafood in product 
processing and manufacturing and repair of fishing tackle, women, is gradually being 
imposed on a sector that holds a culture biased against them. Overcoming the barriers 
has not been easy, mainly because only now are recognizing themselves as fishers. 
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Introdução 
 
Este artigo objetiva refletir sobre o trabalho de coleta de mariscos a partir da 

perspectiva de gênero, tendo como fio condutor às inter-relações entre o trabalho 
produtivo e reprodutivo das mulheres na pesca artesanal bem como as estratégias de 
sobrevivência. 

A pesca artesanal é entendida como aquela sendo realizada dentro dos moldes da 
pequena produção mercantil de base familiar e comunitária que comporta, em alguns 
casos, a produção de pescadores-agricultores e se caracteriza pela utilização de baixa 
tecnologia (DIEGUES, 1988). 

Nos últimos anos as condições sociais, políticas e econômicas das famílias que 
se situam as margens do estuário do Rio Paraíba, vem sofrendo grandes mudanças, onde 
tais famílias têm na pesca artesanal seja na captura de caranguejo-uçá ou na Coleta de 
mariscos o exercício de uma atividade na qual se homogeneízam as condições objetivas 
de sua reprodução, como acesso à alimentação e renda, com condições subjetivas, como 
o conhecimento tradicional sobre o meio natural e o trabalho fortemente condicionado 
por dinâmicas ecossistêmicas.  

Ainda que expostos a uma série de fatores, os quais incluem especulação 
imobiliária, poluição e degradação dos recursos naturais, competição por espaço com 
atividades industriais, entre outros, os pescadores artesanais persistem como um grupo 
social que busca assegurar sua reprodução através do trabalho direto sobre um espaço 
que poderíamos definir como de interface entre a sociedade e a natureza. 

A Pesca historicamente consistiu em uma atividade classificada como sendo 
exclusivamente masculina. Observa-se que as mulheres vêm ocupando o lugar de chefe-
provedora das famílias, consequentemente, muitas vivem hoje, da atividade de pesca 
artesanal em todo o Brasil. Trabalhando, principalmente, na captura de mariscos, no 
beneficiamento de produtos e na confecção e reparo de apetrechos de pesca, as 
mulheres, vem aos poucos, se impondo num setor que guarda uma cultura de 
preconceitos em relação a elas. Vencer as barreiras não tem sido tarefa fácil, 
principalmente porque somente agora, elas próprias estão se reconhecendo como 
pescadoras. 
 
 
 
O Conhecimento do Ciclo Lunar como estratégia de trabalho e sobrevivência  
 

As trabalhadoras da pesca artesanal buscam diariamente estratégias de 
sobrevivência e uma delas esta inserida no conhecimento sobre o ciclo lunar que é 
passado pela matriarca das famílias pesqueiras do estuário do Rio Paraíba. Conforme 
estudos realizados por McDowall (1969), a natureza possui muitas mudanças que 
ocorrem de forma continua, marcadas por elementos naturais. O ambiente natural 
transforma-se a cada dia, a cada estação e a cada ano. E o comportamento e abundância 
relativa de animais em muitos casos refletem essas mudanças continuas no meio 
ambiente de grande importância para garantia da sustentabilidade social.  

Conforme (Mcdowall, 1969, Neuman, 1988; Nishida, 2002; Silva, 2002; Silva, 
2004; Silva, 2011; Naylor, 2005; Rios-Jara, 2005; Souto, 2004; Nishida, et al.,2006; 



 
 
Takahashi, 2008). Conforme estudos de Rios-Jara (2005) onde temos a demonstração de 
que há influência dos ciclos lunares nas migrações verticais do zooplâncton na Baia 
Fosforescente (Phosphorecent Bay) em Porto Rico que de uma forma geral são estudos 
têm mostrado que os ciclos lunares influenciam nos ciclos biológicos de muitas espécies 
que habitam as águas estuarinas como todo o complexo estuário manguezal. 

Desta forma temos a confirmação de que as marisqueiras das comunidades da 
grande João Pessoa possuem conhecimentos relatos as questões do ambiente natural 
onde tal apropriação é a garantia como estratégia de trabalho para a sobrevivência na 
pesca artesanal, sendo assim, garantia também de sobrevivência diante as problemáticas 
ambientais que as trabalhadoras vêm enfrentando nas ultimas décadas (SILVA, 2011). 

O conhecimento das catadoras de marisco sobre as variações das marés ganha 
termos próprios como colocado pelas trabalhadoras nas entrevistas de história de vida 
em pesquisa realizada por Silva (2011), como também pode se verificar em estudos 
realizados por Nishida, et al. (2006): 

  Maré de 'sizígia' ou 'maré de lua' – a maior amplitude entre a maré baixa e alta; 
 Maré de quebramento' quando a variação na amplitude entre as marés diminui; 
 Maré de quarto' ou 'maré de quadratura' a menor amplitude entre a maré baixa e 

alta. 
 Maré morta' a menor amplitude entre as marés ocorrem durante os dias quando o 

sol e a lua puxam em ângulos retos com a terra; 
 Cabeça de água morta' os últimos dias da maré morta quando a lua começa a 

mudar passando para a fase de lua cheia ou nova. 
 'Primeiro lançamento' a amplitude entre as marés cresce levando a maré de lua. 

 
As marisqueiras que coletam o marisco das comunidades estudadas em 100% 

asseguram que as fases da lua e as diferentes marés influenciam diretamente no trabalho 
de coleta, já que o marisco se desenvolve nas croas que na maré alta ficam submersos. 
Verificamos nas turnês guiadas e nas conversas informais com as trabalhadoras onde 
todas afirmam ter preferência pelas marés de lua quarto crescente e minguante devido 
há uma menor incidência de mosquitos que muitas vezes atrapalha o processo de 
trabalho com também afetam a saúde dessas mulheres. 



 
 

 
Figura 53: Diagrama das variações da maré associadas ao ciclo lunar no olhar das 
marisqueiras do estuário do Rio Paraíba. (Adaptado de Nishida et al., 2006). 
 
 
A divisão sexual do trabalho: a vida cotidiana das mulheres na pesca 
 

Partimos da reflexão baseada na vida cotidiana das mulheres trabalhadoras da 
pesca artesanal tendo como foco a divisão sexual do trabalho nas suas dimensões do 
trabalho produtivo e reprodutivo, na intenção de identificar possíveis mudanças no 
convívio social, no âmbito privado e público, e de compreender como esses espaços se 
entrecruzam e permeiam as relações desiguais de gênero. Para tanto, faz-se necessário 
conhecer como organizam a vida cotidiana, entre o trabalho produtivo e o trabalho 
doméstico. 

As reflexões sobre a divisão sexual do trabalho correspondem a uma 
significativa contribuição para o aprofundamento das questões de gênero no mundo do 
trabalho segundo o modo de produção moderno (leia-se: capitalista) que assume nas 
últimas décadas do século passado o nome genérico de mercado, e que também se 
apresenta como um espaço em que os indivíduos, de ambos os gêneros, disputam vagas 
no que se denomina mercado de trabalho, dentro dessa lógica a força de trabalho é 
oferecida em troca de outra mercadoria, o dinheiro, na forma de salário e/ou seus 
desdobramentos. Nesse sentido a divisão sexual do trabalho assume características 
históricas que nascem de uma base material definida segundo práticas sociais 
desenvolvidas numa complexidade de elementos, que podem ser mais ou menos 
conservadores das tradições, reproduzindo ou criando novas modalidades e espaços de 
trabalho, e segregando socialmente segundo construções sócio-culturais de gênero 
derivadas da respectiva base material do modo produção da vida social vigente. 

 



 
 

A divisão sexual do trabalho não cria a subordinação e a desigualdade 
das mulheres no mercado de trabalho, mas recria uma subordinação 
que existe também nas outras esferas do social. Portanto a divisão 
sexual do trabalho está inserida na divisão sexual da sociedade com 
uma evidente articulação entre trabalho de produção e reprodução. E a 
explicação pelo biológico legitima esta articulação. O mundo da casa, 
o mundo privado é seu lugar por excelência na sociedade e a entrada 
na esfera pública, seja através do trabalho ou de outro tipo de prática 
social e política, será marcada por este conjunto de representações do 
feminino (BRITO & OLIVEIRA apud CARLOTO, 2001, p. 3). 
 
 

Destarte, a divisão social do trabalho tem nas suas reflexões críticas acrescidas a 
dimensão do gênero, que não poderia mais ser ignorada ou naturalizada meramente em 
explicações de natureza biológica, ideológica, etc. Portanto, é a divisão sexual do 
trabalho, a partir das construções das relações de gênero que foram consolidadas dentro 
da divisão social do trabalho, que legitima as disposições ideológicas, sejam 
representações religiosas, políticas, jurídicas, etc., e não essas ideologias e perspectivas 
culturais que inicialmente determinaram à realidade social. Como citamos no início a 
constatação científica de Karl Marx, lembremos que “não é a consciência dos homens o 
que determina a realidade social, ao contrário, a realidade social é que determina sua 
consciência”. Em suma: Humphrey (apud Carloto, 2001, p. 3): 

 
A divisão sexual do trabalho, como base material do sistema de sexo-
gênero concretiza e dá legitimidade às ideologias, representações e 
imagens de gênero, estas por sua vez fazem o mesmo movimento em 
relação às práticas cotidianas que segregam as mulheres nas esferas 
reprodutivas-produtivas, num eterno processo de mediação 
(HUMPHREY apud CARLOTO, 2001, p. 3). 
 

A guisa das conseqüências sociais nessa divisão de gênero no mundo trabalho, 
nos remete ao avanço e o surgimento de novas tecnologias que exigem qualificação e 
formação continuada para o trabalhador que pretende ter acesso e ascensão dentro da 
divisão sócio-técnica do trabalho, que implicarão em diferentes dificuldades segundo as 
modalidades de atividades atribuídas historicamente a cada gênero. Para introduzimos, 
com base nas reflexões de Helena Hirata1 segunda as Novas Tecnologias, Qualificação 
e Divisão Sexual do Trabalho (2002, p. 221). A autora vai se questionar inicialmente 
sobre “quais são as conseqüências da introdução das novas tecnologias sobre o 
emprego, o trabalho e a qualificação de acordo com os sexos?”. Por conseguinte, tenta 
mostrar dentro da reflexão da divisão sexual do trabalho questões relativas à 
flexibilidade da mão-de-obra do ponto de vista das relações homens-mulheres. A 
tecnologia e suas mudanças como às inovações tecnológicas não tem as mesmas 
conseqüências sobre as mulheres e sobre os homens. Segundo Hirata (2002), aquele 
gênero (leia-se: feminino) que historicamente foi sempre inferiorizado socialmente e 
culturalmente, terá reproduzida na esfera da divisão do trabalho uma desvalorização 
significando a marginalização das mulheres que têm séculos de desfavorecimento sob a 
imposição de funções sociais domésticas e desqualificadas para o mundo técnico do 
trabalho, implicando na falta de qualificação com que são penalizadas e marginalizadas 
no mundo do trabalho técnico-qualificado onde constantemente surgem novas 

                                                 
1 Cf. HIRATA, Helena. Nova Divisão Sexual do Trabalho. São Paulo, Boitempo, 2002. 



 
 
tecnologias exigindo novas demandas de conhecimento por meio da qualificação 
profissional. Ressalta Hirata: “Assim, a tese — considerada universal — de uma re-
qualificação dos operadores como conseqüência das novas tecnologias até então foi 
baseada quase exclusivamente em estudos de ramos masculinos” (HIRATA, 2002, p. 
223).  

A autora cita exemplos na França, estudados por vários autores, como G. de 
Tessac e B. Coriat (1984 apud Hirata), na Alemanha, por H. Kern e M. Shumann (1989 
apud Hirata); e no Brasil, pela própria, que traz dados de pesquisas realizadas na 
indústria de vidro, como por exemplo: 
 

A criação de novas funções qualificadas reservadas à mão-de-obra 
masculina (mesmo sendo possível encontrar algumas mulheres 
engenheiras, especialistas em informática ou analistas de sistemas, por 
exemplo); a substituição de mão-de-obra pouco ou não-qualificada 
procedimentos automatizados, o que tem conseqüências 
fundamentalmente sobre o emprego das mulheres. (...) Por que as 
mulheres não podiam receber uma formação sobre as novas 
tecnologias a ter acesso às salas de controle? (HIRATA, 2002, p. 226). 

 
 
Por meio da divisão sexual do trabalho poderemos compreender desmistificando 

as naturalizações reducionistas que a história da humanidade tem sido “a história dos 
homens”, e esta partiu do primeiro fato histórico, como demonstrou Marx na 
investigação crítica da sociedade capitalista, assim como dos modos de produção 
anteriores à mesma: "... a produção dos meios que permitam que haja a satisfação das 
necessidades, a produção da própria vida material..." (Marx & Engels, 2004, p. 53.), 
esse é o primeiro fato histórico e partir dele as relações sociais que foram desenvolvidas 
significaram uma hierarquia nas relações de gênero onde o feminino ficou e seguiu 
subordinado e oprimido, objetivado por relações sociais caracterizadas culturalmente 
pelo machismo. 

As marisqueiras têm uma longa tradição na história da pesca artesanal, o seu 
modo de vida assenta na exploração da pesca familiar e elas são trabalhadoras 
experientes e conhecedoras essências para a sobrevivência das comunidades ribeirinhas 
distribuídas ao longo do estuário do Rio Paraíba. 

No entanto, as famílias estão cada vez mais afetadas com as problemáticas 
ambientais onde ameaçam e degradam o recurso/marisco, por uma gestão deficiente, 
por tecnologias inapropriadas, pela aquicultura intensiva, e por políticas de pesca que 
não respeitam a equidade de gênero. 

Na divisão sexual do trabalho, de acordo com Ávila: 
 

[...] coube às mulheres as tarefas domésticas e aos homens as tarefas 
produtivas, na prática, mulheres sempre estiveram tanto na esfera da 
reprodução quanto na esfera da produção, enquanto os homens na sua 
grande maioria mantiveram-se na esfera da produção [...]. (ÁVILA, 
2002, p. 39). 
 
 

Esse quadro faz parte da vida cotidiana não só das mulheres em contextos 
urbanos, mas principalmente no contexto rural e pesqueiro, onde as relações desiguais 
de gênero são mais camufladas e neutralizadas. Segundo Oliveira (2007, p. 105) o 
debate sobre as esferas do trabalho produtivo e reprodutivo precisa se situar dentro de 



 
 
um contexto mais amplo da vida cotidiana. Como explica Carrasco (2002, p. 135): 
“vida cotidiana é um território onde tem sido possível delimitar as presenças e 
ausências masculinas e femininas, de maneira estrita, e conhecer a divisão sexual e 
hierarquia que as preside”. 

Na visão desta autora, as análises em torno da vida cotidiana têm facilitado o 
“conhecimento de como esse cenário e divisão convertem todo o feminino em 
subordinado e todo o masculino em possuidor do poder material e simbólico”. Na 
realidade das comunidades pesqueiras estudas ao longo do estuário do Rio Paraíba, tal 
“conversão” é ainda mais perversa, pois as mulheres têm poucos espaços e 
oportunidades para refletir sobre tais desigualdades e os papéis que assumem na esfera 
privada. Daí a importância da formação de grupos autônomos como as associações de 
mulheres catadoras de marisco, propiciando um espaço de encontro onde essas mulheres 
possam se organizar elevar a auto-estima e tomar consciência de sua subordinação. 

Na esfera privada, assumem as tarefas domesticas e reprodutivas no cuidado 
com a educação das crianças que é um caso crítico, pois se observa grande número de 
mulheres realizando a catação de mariscos junto as suas mães que de forma significativa 
contribui para evasão escolar na comunidade, pois, muitas crianças chegam exaustas da 
atividade de coleta mariscos, acabando assim não indo á escola. 

De acordo com Moser,  o papel reprodutivo é caracterizado por: 
 

Responsabilidades de gestação e criação dos filhos e as tarefas 
domesticas – na grande maioria realizadas pelas mulheres – 
necessárias para assegurar a manutenção e a reprodução da força de 
trabalho. Não só inclui a reprodução biológica com também a 
manutenção da força de trabalho (marido/companheiro e filhos 
trabalhadores) e a futura força de trabalho (crianças, meninos e 
meninas em idade escolar) (MOSER, 1995, p. 52). 

 
 

O trabalho feminino, no âmbito doméstico, não é socialmente reconhecido 
como trabalho, mais como um destino próprio das mulheres, atribuindo ao papel da 
maternidade, historicamente compreendido como constituinte natural de sua identidade 
de mulher; enquanto o papel produtivo, na visão de Moser: 

 
O trabalho feito pelo homem e pela mulher e que produz bens e 
serviços, geralmente em troca de uma remuneração . Incluía 
produção comercial como valor de troca e a produção de 
subsistência/doméstica como um valor de uso real e um valor de 
troca potencial. (MOSER, 1995, p. 55). 
 
 

Contudo, o trabalho doméstico está imbricado no trabalho produtivo, na vida 
cotidiana das marisqueiras, o que dificulta uma leitura de forma separada. À medida 
que, em seus relatos, elas destacam as tarefas que realizam no âmbito do trabalho 
produtivo, remetem de alguma forma, suas atribuições ao âmbito doméstico. 

Como podemos constatar o trabalho desenvolvido pelas mulheres marisqueiras, 
a divisão sexual do trabalho é um fator importante de análise na vida delas, que se dá 
entre o trabalho produtivo- atividades desenvolvidas na pesca/cata dos mariscos e que 
recebem pagamento por este serviço e no reprodutivo, este que acontece no espaço 
doméstico - manutenção do lar, cuidado com a casa, filhos (as), marido, sendo a 



 
 
responsável direta pela manutenção e bem estar da família sem nenhum 
valor/pagamento por este serviço. 

 
Segundo Deere & Leon (2002): 
 

[...] uma das conseqüências disto é a invisibilidade do trabalho 
feminino no espaço privado - da casa, e o desconhecimento do tempo 
de trabalho das mulheres, integrantes de uma jornada de trabalho 
enquanto as responsáveis diretas pela reprodução e produção dos 
seres humanos [...] (DEERE & LEON, 2002). 

 
 

Desta forma, a divisão sexual do trabalho tem por característica a designação 
prioritária dos homens à esfera produtiva e das mulheres à esfera reprodutiva como 
também, simultaneamente, a captação pelos homens das funções com forte valor social 
agregado (KERGOAT, 2001). 

Desta forma reserva-se as mulheres o espaço doméstico, pois são responsáveis 
pela manutenção da subsistência, cujos campos incluíam a alimentação e a higiene de 
homens e crianças (MENICUCCI, 1999, p. 59). Marx e Engels, já apresentavam alguns 
elementos em relação á presença da divisão sexual do trabalho no espaço reprodutivo. 

 
[...] na divisão natural do trabalho na família e na separação da 
sociedade em diversas famílias opostas umas as outras, dá-se ao 
mesmo tempo a distribuição e, com efeito, a distribuição desigual, 
tanto quantitativa quanto qualitativamente, do trabalho e de seus 
produtos; ou seja, a propriedade, que já tem seu núcleo, sua 
primeira forma, na família, onde a mulher e os filhos são escravos 
do marido. A escravidão na família. Ainda embora tosca e latente, é 
a primeira propriedade [...]. (MARX; ENGELS, 1977, p. 46). 
 
 

A ênfase na historicidade das relações sociais nos permite compreender que a 
família é um fenômeno social, e que a divisão social do trabalho gera uma forma de 
divisão sexual do trabalho entre as ditas funções femininas e masculinas. (NOGUEIRA, 
2004, p. 4). 

Ao aproximar-se particularmente dessa questão, Engels acrescenta: 
 

[...] A primeira divisão do trabalho é que se fez entre o homem e a 
mulher para a procriação dos filhos. Hoje posso acrescentar: o 
primeiro antagonismo de classe que apareceu na história coincide 
com o desenvolvimento do antagonismo entre o homem e a mulher 
na monogamia; a primeira opressão de classe, com a opressão do 
sexo feminino pelo masculino. A monogamia foi um grande processo 
histórico, mas, ao mesmo tempo, iniciou, juntamente com a 
escravidão e as riquezas privadas, aquele período, que dura até nossos 
dias, no qual cada progresso é simultaneamente um retrocesso 
relativo, e o bem-estar e o desenvolvimento de uns se verificam a 
custa da dor e da repressão de outros. É a forma celular da sociedade 
civilizada, na qual já podemos estudar a natureza das contradições e 
dos antagonismos que atingem seu pleno desenvolvimento nessa 
sociedade. (ENGELS, 1977, p.70-1). 
 



 
 

 
Assim, a família monogâmica é, em grande medida, um espaço manifesto de 

conflito entre o homem e a mulher em conseqüência da opressão masculina, já que 
nessa esfera doméstica há um claro domínio patriarcal. Ainda segundo Engels: 

 
De acordo com a concepção materialista, o fator decisivo na história 
é, em última instância, a produção e a reprodução da vida imediata. 
Mas essa produção e essa reprodução são de dois tipos: de um lado, a 
produção de meios de existência, de produtos alimentícios, roupa, 
habitação e instrumentos necessários para tudo isso; de outro lado, a 
produção do homem mesmo, a continuação da espécie. A ordem 
social em que vivem homens de determinada época ou de 
determinado país esta condicionado por duas espécies de produção: 
pelo grau de desenvolvimento do trabalho, de um lado, e da família 
de outro (...). [Além de ser] uma sociedade em que o regime familiar 
está completamente submetido às relações de propriedade e na qual 
têm livre curso as condições de classe e a luta de classes, que 
constituem o conteúdo de toda a história escrita, até nossos dias. 
(ENGELS, 1977, p. 2-3). 
 
 

A maioria das mulheres envolvidas na pesca artesanal, não se evade do 
mundo feminino tradicional; não recebe pelo seu trabalho benefícios morais e sociais, e 
isto lhe desanima e constrange. Mesmo atingindo a “Liberdade Econômica”, não 
alcança situação moral, social e psicológica igual a do homem (BEAUVOIR, 1980, p. 
449-451). 

As mulheres marisqueiras além de enfrentarem essa desigualdade nas 
relações de gênero, o trabalho que exercem não é reconhecido formalmente, não tem 
estatuto legal, não possuem direitos à seguridade social e direitos a formação 
profissional.  
 
 
Mulheres, Trabalho e Meio Ambiente 
 

Na contemporaneidade as questões que envolvem o meio ambiente e o trabalho 
vêm assumindo novas formas com o aprofundamento do processo de globalização, com 
a concessão das políticas econômicas de corte neoliberal e com a reestruturação 
produtiva. Ao analisarmos tal situação contata-se um duplo movimento onde o primeiro 
concerne na dissolução das fronteiras políticas e econômicas ao desenvolvimento do 
capitalismo neoliberal globalizado e o segundo dar-se pela emergência de novas 
fronteiras ambientais que não podem ser descartadas em longo prazo por este modo de 
produção (DOWBOR, L. ; IANNI, O.; RESENDE, P. , 1997; HARVEY, D. 1996; 
HIRST, P.; THOMPSON, G., 1998; ALTVATER, E. , 1999; FIORI, J. L. , 1997). 

Como vivemos na era do extermínio (Schmied - Kowarzik, 1999: 6) e estamos 
passando do modo de produção para o “modo de destruição” dos ecossistemas naturais, 
temos na pauta prioridades de sobrevivência da humanidade onde o foco culmina nas 
causas ou efeitos de ordem destrutiva provocadas pela ação antropica2 a degradação 
                                                 

2 Antrópico: Resultante basicamente da ação do homem (diz-se de solo, erosão, paisagem, 
vegetação etc.). Esta ação pode ocorrer em diversos setores onde todos confluem para a 
destruição do meio natural, ou seja, o meio ambiente. Na indústria (libertação de gases e 



 
 
ambiental e a crise da sociedade do trabalho (OFFE, 1989; CASTEL, 1998) onde os 
efeitos refletem de forma unidirecional em conseqüências como a queda da qualidade de 
vida e aumento da exclusão gerando desigualdades sociais.  

Assim o planeta com todos os seus ecossistemas caminham para uma exaustão 
onde os recursos que garantem a sobrevivência humana tornam-se finitos dentro de tal 
quadro surgi a indagação de que até quando os recursos naturais e a humanidade 
suportarão o modelo hegemônico de produção, trabalho  e consumo? Devemos esperar a 
instauração de tal situação de caos? Muitos trabalhadores e trabalhadoras em suas 
comunidades pesqueiras vêm se mobilizando em pró da conservação dos ecossistemas 
naturais mais essas iniciativas são muito pequenas e focais onde as práticas destrutivas 
do capital como as evidenciadas pelos proprietários das fazendas de camarão que vem 
promovendo a expropriação do trabalho e a destruição de áreas de manguezais no 
estuário do Rio Paraíba é por sua vez considerada de grande proporção em comparação 
com as práticas evidenciadas na pesca artesanal. 

Questionamos alguns elementos no tocante ao processo de trabalho dos 
pescadores e pescadoras artesanais sob a ordem da reprodução sociometabólica3 do 
capital que esta ligada as questões ambientais (Mézáros, 2006). Com efeito, esta 
dinâmica de caráter estrutural, implica em refrações de natureza cada vez mais 
complexa à medida que reflete relações sociais enquanto fenômenos envolvendo 
determinadas formas de práxis política que configuram aqueles modos habituais desses 
grupos sociais reagirem à imposição produtivista e privatista do mercado na sua captura 
da territorialidade nos estuários do Nordeste do Brasil sobre as ancestrais 
territorialidades de trabalho e de vida dos pescadores e pescadoras artesanais, negando-
as e desafirmando-as por meio do processo de mercantilização da pesca. Aquela 
atividade que antes dizia respeito unicamente à produção das condições materiais de 
existência desses pescadores artesanais, agora sofre um processo de “modernização” 
que desemboca na apropriação privada da natureza com vista aos fins lucrativos de uma 
nova fração da classe dominante e sua forma de acumulação de capital — extração de 
mais-valia —, isto é, os criadores de camarão e a carcinicultura (cultivo de camarão em 
cativeiro). 

Tal como se deu a acumulação primitiva da era moderna (capitalista), observada 
com argúcia por Marx, no Livro I, v.: II, edição brasileira de 1985 e sofrida pelos 
camponeses naquele processo histórico considerado primitivo porque constituiu a pré-

                                                                                                                                               
poeiras para a atmosfera, poluição do ar, poluição da água, poluição do solo), Agricultura 
(Conversão de florestas em campos de cultivo e pastagens incluindo práticas de corte e 
queima, desvio de águas superficiais e subterrâneas, salinização de águas subterrâneas 
devido a drenagem desadequada, poluição do solo e água por produtos químicos originários de 
fertilizantes e pesticidas). Mineração (Remoção de solo superficial e criação de pilhas de 
rejeitos, desvios de águas subterrâneas devido à construção de poços de minas, escorrências 
superficiais portadoras de resíduos de mineração, libertação de poluentes atmosféricos nos 
processos de refinação). Transportes (Desvio de cursos de água superficial na construção de 
estradas, poluição atmosférica veicular, ruído de tráfico veicular e aéreo). Construção 
(Remoção de habitats durante modelagem de terrenos e construção, desvio de águas 
subterrâneas, aterros em zonas pantanosas e de manguezais, lagos, leitos de rio e zonas de 
costa, produção de resíduos como: plásticos, metais, vidro, borracha, entre outros lançados no 
ambiente. Habitações (Concentração de atividades humanas em zonas discretas, 
concentração de resíduos, esgotos e escombros, produção de lixo desordenada). 

3 Nota-se aqui a evidente filiação teórica a concepção da organização sócio-politica vigente 
enquanto “ordem sociometabólica do capital” — termo inaugurado na produção pioneira de 
István Mézáros (2006), a partir do legado marxiano. O que também justifica a grafia fiel do 
“sóciometabólico” — neste caso, sem hífen —, à obra do autor. 



 
 
história da era industrial; analogamente, temos a reedição de velhas formas históricas 
quando observamos a dinâmica de expropriação privatista desses estuários enquanto 
processo de acumulação necessária à modernização dos instrumentos de pesca, 
transformando-os em forças produtivas de uma nova atividade, a carcinicultura. 

No momento histórico hodierno, a produção capitalista (industrial) encontra-se 
dominante, não se limitando somente a manter a dissociação entre os trabalhadores e a 
propriedade dos meios de produção — ocorrida para indústria na acumulação primitiva 
analisada por Marx —, mas a reproduz em escala cada vez maior. Desse modo, entende-
se que a apropriação privatista da pesca artesanal pela carcinicultura representa um 
tentáculo reprodutivo da indústria que arrebata o modo de produção vital a esses 
pescadores e pescadoras nessa reprodução crescente a que nos referimos. Noutras 
palavras, aquele setor que ainda não havia sido explorado pelo polvo industrial do 
capital4, agora, não parece mais escapar a esse processo de captura que 
consequentemente, reproduz progressivamente a dissociação entre trabalhadores e 
meios de produção no contexto da pesca. 

Outro agravante ambiental em áreas de manguezais ocorre em decorrência do 
crescimento das cidades que tem comprometido o desenvolvimento desses ecossistemas 
em toda costa brasileira. A cultura burguesa criou um grande valor de status em 
construírem suas moradias a beira mar que vem ocasionando uma enorme aglomeração 
de condomínios que muitas vezes são construídos em áreas soterradas de manguezais 
um outro exemplo clássico dessa problemática na cidade de João Pessoa é Shopping 
Center Manaíra construído em área de manguezal onde tal construção foi embargada 
pela justiça e o mesmo paga multas mensais e ainda continua firme e forte 
demonstrando um descaso para com a natureza e toda sociedade.  
 
 
Considerações Finais 
 

O perfil das marisqueiras que desenvolvem o trabalho de cata de mariscos em 
ambiente natural revela um quadro de extrema pobreza, vulnerabilidade social, 
desigualdades de gênero e de raça/etnia, apontando para o desafio da inclusão dessas 
dimensões no trabalho político e social com as mulheres. O conhecimento que estas 
mulheres detêm sobre a distribuição dos recursos e sua ecologia, além de sua percepção 
ambiental, constitui-se em uma ferramenta valiosa que é suficiente para ser incorporada 
tanto em planos de desenvolvimento sócio-econômicos quanto em estudos de manejo, 
conservação e utilização sustentável da fauna local. 
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